
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.181.914 - RS (2010/0030044-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOSÉ KORBES 
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA NEGATIVOS. INEXISTÊNCIA. 
IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTO. ART. 354 DO CC. FAZENDA 

PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Não configura negativa de prestação jurisdicional, hipótese em 
que a matéria tão somente foi decidida de forma diversa da 
pretendida pela ora recorrente, inexistindo no aresto impugnado 
omissão, contradição ou obscuridade indicadoras de ofensa ao 
art. 535, II, do CPC.
2. Não houve incidência de juros de mora negativos sobre as 
parcelas que foram pagas administrativamente, mas apenas a 
utilização de uma fórmula de cálculo invertida, em que, 
inicialmente, calculou-se os juros incidentes sobre o total da 
condenação, subtraindo-se, posteriormente, os juros indevidos a 
partir do pagamento administrativo de cada parcela, o que não 
gera prejuízo à parte.
3. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que 
a regra de imputação de pagamentos estabelecida no art. 354 do 
Código Civil é inaplicável às dívidas da Fazenda Pública. 
Precedentes.
4. A ausência de pronunciamento pela Corte de origem sobre 
alguma questão impede o seu conhecimento em sede especial 
ante a falta de prequestionamento, mesmo que tenham sido 
opostos embargos de declaração com essa finalidade. Incidência 
da Súmula 211/STJ. 
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
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Brasília (DF), 05 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.181.914 - RS (2010/0030044-5)
  

AGRAVANTE : JOSÉ KORBES 
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI: Cuida-se de  agravo regimental 

interposto por JOSÉ KORBES contra decisão monocrática desta relatoria, que negou 

provimento ao recurso especial em razão da inexistência de negativa de prestação 

jurisdicional e da consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça.

O agravante sustenta, em síntese, existência de coisa julgada no que se 

refere ao tema do pagamento de juros negativos sobre valores pagos 

administrativamente.

Reitera, ainda, ter havido negativa de prestação jurisdicional por parte da 

Corte Regional no tocante à incidência de juros de mora sobre pagamentos 

administrativos e a imputação de pagamento.

Defende, outrossim, ser ilícita a incidência de juros de mora negativos 

sobre as parcelas pagas administrativamente pelo ora agravado.

Finalmente, afirma que a regra de imputação de pagamento prevista no 

art. 354 do Código Civil deve ser aplicada ao caso concreto.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI(RELATOR): Os elementos 

existentes nos autos noticiam que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ajuizou 

Embargos do Devedor em face da execução promovida por JOSÉ KORBES, pleiteando 

a aplicação de juros de mora e correção monetária sobre as quantias pagas 

administrativamente pela entidade, a fim de que, ao final, essas parcelas sejam 

abatidas do valor devido.

O pedido foi julgado procedente pela 4ª Vara Federal de Porto Alegre, 

tendo sido confirmado pelo Tribunal Regional Federal da Quarta Região.  

Interposto recurso especial pelo ora agravante, esta relatoria negou-lhe 

provimento em decisão monocrática (fls. 220/222), contra a qual apresentou-se o 

presente regimental.

Compulsando novamente os autos, verifica-se que, de fato, deve ser 

mantido a improcedência do recurso especial.

Inicialmente, quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional, 

constata-se que o Tribunal a quo analisou detidamente as teses postas para exame,  

fundamentando satisfatoriamente seu entendimento, manifestando-se claramente sobre 

as questões dos juros de mora sobre os pagamentos administrativos e da regra de 

imputação de pagamento, conforme pode ser verificado às fls. 93/96 e 110/114 dos 

autos, inexistindo obrigação do acórdão recorrido em refutar todos os argumentos 

suscitados pelas partes.

Confira-se, sobre o tema, precedente da Corte Especial deste Superior 

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, I, DO CPC. INOCORRÊNCIA. (...)
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
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utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
(grifou-se)
(...)
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 977.769/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe 25/02/2010)

No caso dos autos, ocorreu, em verdade, que a matéria tão somente foi 

decidida de forma diversa da pretendida pela ora recorrente, inexistindo no aresto 

impugnado omissão, contradição ou obscuridade indicadoras de ofensa ao art. 535, II, 

do CPC. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. APELAÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE POR 
FUNDAMENTOS DIVERSOS DOS ACOLHIDOS NA SENTENÇA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De regra, "o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão" (REsp 
739.711/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 14/12/2006).  
De igual modo, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional. (grifou-se)
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1205917/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 15/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PENSÃO ALIMENTÍCIA. PAGAMENTO. ART. 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA.(...)
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535 do Código de Processo 
Civil quando o Tribunal decide, de forma clara e fundamentada, 
as questões postas ao seu exame, sendo certo que eventual 
pronunciamento contrário aos interesses da parte não implica, 
por si só, negativa de prestação jurisdicional. O magistrado não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas em 
Juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão.(grifou-se)
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 887.675/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 27/09/2012)
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Em relação à incidência dos juros de mora sobre os pagamentos 

administrativos, bem como sobre a regra da imputação de pagamento aos juros 

vencidos primeiramente, verifica-se que a Corte  regional decidiu a questão em 

harmonia com a jurisprudência deste STJ, conforme se depreende do precedente 

abaixo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPUTAÇÃO DE 
PAGAMENTO. ART. 354 DO CC. FAZENDA PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA NEGATIVO. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA EXECUÇÃO 
E NOS EMBARGOS ARBITRADOS PARA AMBAS AS AÇÕES. 
POSSIBILIDADE.
1. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que a 
regra de imputação de pagamentos estabelecida no art. 354 do 
Código Civil é inaplicável às dívidas da Fazenda Pública. 
Precedentes.
2. Não houve incidência de juros de mora negativos sobre as 
parcelas que foram pagas administrativamente, mas apenas a 
utilização de uma fórmula de cálculo invertida, em que inicialmente, 
calculou-se os juros incidentes sobre o total da condenação, 
subtraindo-se, posteriormente, os juros indevidos a partir do 
pagamento administrativo de cada parcela, o que não gera prejuízo 
à parte. Precedentes.
3. Segundo entendimento desta Corte, "os embargos do devedor 
constituem-se em verdadeira ação de conhecimento, autônomos à 
ação de execução, motivo pelo qual é cabível a fixação de 
honorários advocatícios nas duas ações, desde que a soma das 
condenações não ultrapasse o limite máximo de 20% estabelecido 
pelo art. 20, § 3º, do CPC". Precedente: AgRg nos EREsp 
1.275.496/RS, Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 28/05/2012.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.159.241/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 27/05/2013)

Finalmente, ressalte-se que a tese relativa à existência de coisa julgada 

não foi apreciada no acórdão recorrido, mesmo com a oposição dos declaratórios, 

faltando o requisito indispensável do prequestionamento. Incide, pois, a Súmula 

211/STJ, que assim dispõe: Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0030044-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.181.914 / RS

Números Origem:  200871000111690       200871000144438

EM MESA JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ KORBES
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ KORBES
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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